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SENADO FEDERAL 

I- ATA DA ZZO• SESSÃO, EM 3 DE SE­
TEMBRO DE I986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N"~. 355 e 356f86_(n9s 507 e 510/86, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para função cujo provimentO depende 
de sua prévia aquiescência: 

- N9s 357/86 (n"' 511/86, na origem), -referente à 
escolha do Sr. Luiz Fefípe Oel:a Torre Benitez Tei~ 
xeira Soares, Ministro de Primeira Classe, da Carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do BrasH junto à República do Quênia, 

I .2.2 - Apreciação de Matéria 

- Requerimento n"' 388/86, lido em sessão ante­
rior, de autoria do Sr. Senador Virgílio Távora, soli­
citando licença para se afastar dos trabalhos da Casa 
pelo período de 122 dias. Deferido. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Necessidade de 
maiores cuidados com a formação da criança. 

SENADOR NIVALDO MACHADO - Movi­
mento reivindicatório dos servidores previdenciários. 
Realização, na Câmara dos Deputados, de simpósio 
sobre o tema "Partidos no Brasil", promovido pelo 
Instituto Tancredo Neves, vinculado ao Partido da 
Frente Liberal. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO- Saudando 
o reaparecimento do Correio do Povo, tradicional 
jornal do Rio Grande do Sul. Críticas à política eco­
nômica da Nova República. 

SENADOR JOÃO LOBO - Defesa da política 
econômica do Governo e solidariedade de S. Ex' a 

. ·~SUMÁRIO 

declarações do. Ministro Dílson Funaro referente a 
ação dos sonegadores. 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Problema da 
violência no Brasil. Momento político~partidário. 
Divergências que estariãffi ocorrendo na área minis­
terial. 

1.3- ORDEM DO DIA 

_.:.. Einenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado nl' 135/86, que fixa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 266/86, solicitando .nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o· Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto-lei n"' 
:2.288, de 23 de julho de 1986. Votação ildiada porfal­
ta de quorum. 

- Requerimento nl' 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare~ 
cimento, perante o ,Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critêrios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do FUndo Na~ 
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 

- - n~" 2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por 
falta de quortJm. 

- Requerimento n"' 303/86, de aut'oria dos Srs. Se~ 
nadares Alaor Coutinho e Jamil Haddad solicitando 
o comparecimento, perante o plenário do Senado, do 
Sr. Ministro de Estado da Reform_a Agrária, Dante 
de Oliveira, a fim de prestar esclarecimentos sobre os 
critérios de desapropriação e implantação da reforma 
agrária, Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 382/8~, de au_toria do Sr. Se­
nador Enéas Faria, solicitaJ:Ido ao Poder Executivo 
informações relativas ao Acordo Nuclear Brasil 
Alemanha. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Votação adiada por-falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada poc falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Senado n~> 80f84, que altera 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
.com vistas a limitar em 40 horas semari-als a jornada 
de trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Pro}eto-·de Lei do Senado n9 113/83, que disci­
plina o uso de caracteres nas publicaç~s obriga­
tórias. Votação adiãdia por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 232/83, que esten­
de aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social Urbana, bem como a legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dá outras provi­
dências. (Apreciação preliminar da constitucionali­
dade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 242/85, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nt 1.711, de 28 Qe 
outubro de 1952, para permitir a Contagem de tempo 
de serviço prestado ao serviço público, em outro ór­
gão,-para efeito de concessão de licença especial. (A­
preciação preliminar da cõnStitucioitalidade.) Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Designação da Ordem do Dia da· pr6xima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

Z-MESA DIRETORA 

3- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER-
MANENTES . 
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Diretor Administrativo 
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Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 
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Ata da 220~ Sessão, em 3 de setembro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. João Lobo, Jorge Kalume e Nivaldo Machado 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Hélio GueiroS - Àlexandii COsta --João Lobo -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Maurício Leite­
Cid-Sampaio -=-1\ifValdo Machado- Guilherme_ Pal­
meira- Luiz Cavalcante- Alaor Coutiilho -Amaral 
Furlan - Benedito Canelas - Octâvio Cardoso. 

O SN:. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A-lista de 
presença acusa o comparecimento de 17 Sfs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lY-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E !ido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚÍ!LICÁ 
Restituindo autógraros de Projetos de Lei sancionados: 

N<1 355/86 (nl' 507JS6, na origerÍl)", ·de 1~' do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmará é'J96, de 1985 (nl' 
4.962/85,_ na Casa de origem), que autoriza o InstitJltO 
Nacional de Colonização e Reforma Agrãria - IN­
CRA, a vender o imóvel urbano que menciona, de sua 
propriedade. _ 

(Projeto que se "transformou na Lei n~' 7.532, de 19 de 
setembro de 1986.) · 

N~' 356/86 (nl' 510/86, na origem), de 2 do corrente, re-­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara nl' 116; de 1986 (nl' 
7.129/86, na Casa de origem), que autoriza o Governo 
do Distrito Federal a constituir uma Fundação com a fi­
nalidade de amparar o trabalhador preso, e dã outras 
providências. 

(Projeto que se~ transformou na Lei nl' 7.533, de 2 de 
setembro de 1986.) 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente da República submetCOdo à deli: 

beraçào do Senai:IO a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
NY 357, de 1986 

(N9 511/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do-Senado Fede­
ral: 

Óe conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer do Se­
nhof Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixeira Soares, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quênia, nos termos do artigo 42 da_Lei nY 
7.501, de 27 de junho de 1986. 

OS méritos do Embaixador Luiz Felipe de La Torre 
Benitez Teixeira Soares, que ffie induziram a. escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exterio­
res. 

Brasília, 2 de setembro de 1986. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 
Curriculum vitae: 
Em&afxador LUIZ FELIPE DE LA TORRE BENITEZ 
TEIXEIRA SOARES 
Rio de JaneirojRJ, 13 de janeiro de 1937. 
Filho de Álvaro Teixeira Soares e_ 
Josepha Augusta Lugarini Teixeira Soares. 
Cursó de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 

. Primeiro Subchefe do Gabinet_e__do Vice-Presidente da 
República. 1982(83. 
Terceiro-Secretãrio, 7 de novembro de 1963. 
Segundo-Secretário, merecimento, lY de janeiro de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, (9 dejaneiro_de_l973. 
Conselheiro, merecimento, 28 de abril de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de de-
zembro de 1983. -
Assistente do Chefe da Divisão- das Naçôes Unidas, 
1974. 
SUbchefe da Divisão das Nações Unidas, 1975. 
Assessor do Chefe do Departamento de Organismos In­
ternacionais, 1976. 
Chefe da Divisão da Orgãnização dos Estados Ainerica­
nos. 1977 (79. 
Coordenador de Projetos Especiais da Secretaria Geral, 
1979(82. 
Agregado, 1982/83. 
Secretário Especial da Secretaria Espeçial de Relações 
com o Congresso, 1986. 
Madrid, Terceiro-Secretãrio, 1967. 
Madrid, Segundo-S_ecretário, 1 ~67 f69. 
Madrid, Chefe do SEPRO, 1968. 

Madrid, Encarregado de negócios, 1968. 
San_tiago, Segundo-Secretãrio, 1970f73. 
Santiago, P(imeiro-Secretârio, 1974. 

-Reunião do CIES, México, 1964 (membro). 
lV e V Períodos de Sessões da Conferência da ALALC, 
Bogotá, 1964 e 1965 (membro). 
Reunião da Comissão Especial de Manufaturas da OBA, 
México, 1965 (membro). _ 
À disposição do Secretãrio-Executivo da ALALC. em vi­
sita ao Brasil, 1965. 
Participação em Simpósio na Escola de Comando do 
Estado-Maior do Exército- ECEME, 1966 (membro). 
VI Período da Conferência da ALALC, Montevidéu, 
1966 (membro). 
IH Junta Ibero-Americana Aeronáutica do Espaço, Gra­
nada, 1967 (representante). 
Seminário América Latina - Espanha, Madrid, 1969 
(observador}. 
VI Curso Regional de Política Comercial da iJNCTAD,­
Chile, 1971 (Participante). 
IIT Sessão-da Conferência da UNCTAD, Santiago, 1972 
(membro}. 
Reunião sobre Transporte Marítimo entre o Brasil e o 
Chile, Santiago, 1973 (delegado) . 
Curso de Política Econômica e Comercial da CEPAL, 
_Santi<,~.go, 1973 (particlpante). 
XXIX Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1974 
(membro). 
LIX Sessão do Conselho Econônlico e .Social das Nações 
Unidas (ECOSOC}, Genebra, 1975 (membro). 
II Conferência do Comitê Preparatório da Conferência· 
das Nações Unidas sobre Estabelecimentos Humanos, 
Nova York, 1976 (membro). 
Reunião Té<:nica sobre Coordenação entre o Treinamen­
to para o Trabalho e a Educação Formal, âmbito inter­
nacional, Brasília, 1977 (representante). . 
Conferência na Escola Nacional de Informações - ES­
NJ, Tema: "Panorama Político Mundial e Organização 
das Nações Unidas", 1977. 
Conferência na Escola Superior de Guerra- ESG, te-­
ma: ''Organização dos Estados Americanos", 1977. 
Conferência das NaÇões Unidas sobre a Água (CONF A­
GUA), Mar dei Plata, 1977 (membro). 
Conferência- Regional Preparatória sobre Desertificação, 
Santiago, 1977 (delegado). 
Conferência na Escola Superior de Guerra - ESG, Te­
ma: "A OEA e o Sistema de Segurança Coletiva", 1978. 
l Conferência Intergovernamental sobre Política Cultu-
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ral para América Latina e o Caribe, Bogotá, 1978 (dele­
gado). 
IV Reunião Preparatória da IV Reunião do SELA, Ca­
racas; 1978 (chefe). 
fV Reunião de nível Ministerial do SELA, Caracas, 1978 
(subchefe). 
VIII Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 
da OEA, Washington, 1978 (delegado).__ _ _ 
Reunião Regional sobre a Conferência das Nações Uni­
das sobre a Ãgua e sobre a Comissão Econômica para a 
América Latina (CONFAGUAJCEPAL), Santiago, 
1978 (chefe). 
XIII Reunião Anual do CIES~ _Washington, 1978 (dele­
gado). 
Orientador de alunos rio Curso de Preparação à Çarreira 
de Diplomata, 1979. 
À disposição do Chanceler da Argentina em visita ao 
Brasil, por ocasião da posse do Presidente João Baptista 
Figueiredo, 1979. 
V Reunião da Comissão Especial de Coordenação Brasil 
-Chile, Santiago, 1979 (membro). 
IX Assembléia Geral da OEA, La Paz1 1979 (membro). 
Participação do Estágio de Preparação para Integrantes 
da Representação do Brasil na Junta Interamericana de 
Desenvolvimento- JID, Estado-Maior das Forças Ar­
madas, 1980 (conferencista). 
X Reunião da Comissão Mista Teuto-Brasileira de Coo­
peração Científica e Técnica1 Bonn, 1980 (membro). 
Visita do Ministro de Estado das Relações Exteriores a 
Santiago, 1980 (membro). 
XXXV Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1980 
(delegado). 
Missão Especial à América Central, 1980 (chefe). 
XI Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
Organização dos Estados AmericanoS (OEA); Castries, 
Saint Lúcia, 1981 (delegado), 
XIII Reunião Ordinária dos Chanceleres dos Países da 
Bacia do Prata, Brasília, 1982 (delegado). 
Missão Especial à Guatemala, 1982 (chefe}. 
Visita do Secretário-Geral das Relações Exteriores a Li­
ma, 1982. 
Conferência n-a Escola Superior d-e Guerra - ESG, Te­
ma: "O Papel dos Organismos Regionais Americanos na 
Política Continental", 1982. 
Membro da Banca Examinadora VI e VU Cursos de Al­
tos Estudos - CA E, do Ministério das Relações Exte­
riores, 1983. 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha de Honra da Inconfidência, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Lauro MUIIer, Brasil. 

Ordem do Libertador Bernardo O'Higgins, Chile. 
Ordem ai Mérito Civll, Espanha. 
Ordem dei Libertador San Martin, Argentina. 
Ordem al Mérito por Servidos.Distinguidos, Peru. 
Ordem del Âguila Asteca, México. 
Ordem El Sol, Peru. 
Cruz do Mérito Federal, Alemanha. 

O Embaixador Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixei­
ra Soares se encontra nesta data no exercício de suas 
funções de Secretário Especial da Secretaria Especial de 
Relações com o Congresso. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, erri 
de de 1986. - Paulo Monteiro Lima~ Chefe do 
Departamento do Pessoal. 

(Ã Coniissão de Relaçõ~s Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Na sessão 
ordinária do dia 2 do corrente;· foi lido o Requerimento 
n' 388, de 1986, de autoria do_Senador Virgílio Távora, 
solicitando licença para se afastar dos trabalhos da Casa 
pelo período de 122 dias, a fim de tratar de interesses 
particulares. 

O requerimento deixou de ser votado, naquela oportu­
nidade, por falta de quorum. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo 11) 

Sendo evidente a faha de quorum para deliberação na 
presente sessão, a presidência, nos termos do§ 21' do art. 
47 do Regimento Interno, defere o requerimento, conce­
dendo a licença solicitada. 

Serão tomadas as providências necessárias à convo­
cação do suplente. 

O SR. PRESIDENTE (Nivaldo Maci]_ado)- Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUI\:lE (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

O problema da criança e seu futuro já começa a preo­
cupar todos nós, brasileiros, diante das violências que es­
tão se tornando rotina na nossa comunidade. 

Levudo por essa dura realidade, um grupo de pessoas, 
no Rio de Janeiro, despontou publicamente em defesa da 
infância, da juventude e _da família, liderado pela Profes­
sora lrene Tavares de Sá, Maria T.L Camargo, Cey)da 
Faria da Silva Pereira Reis, Adelaide M.V. Paixão, Ma~ 
ria Eliza de Vasconcelos e Ruth Chagas, lançando um 
manjfesto com mais de ll mil assinaturas. Essa preocu­
pação é reforçada ante o Projeto n"' 3.122/80, do Depu­
tado Álvaro Valle, que "extingue a censura prévia para o 
livro, teatro e cinema". 

O projeto do Deputado Âlvaro Valle, em que pese o 
meu respeito ao pensamento do autor, todavia, vejo-me 
obrigado a discordar, pois a proposta, se acolhida, con­
tribuirá para abalar uma estrutura que mesmo ameaçada 
pelos sismos dos novos tempos, contudo, ainda poderá 
ser restaurada como freio à decomposição moral em 
marcha, evitando-se, dessa maneira, o retorno do tipo de 
vida praticada em Sodoma e Gomorra. 

Ê hora de reagirmos contra os excessos da agressivida­
de que vem tornando o mundo selvagem. 

Vamos salvar as crianças, os adultos de amanhã que, 
conduzidas dentro de uma linha condizente com os seres 
civilizados, terão um futuro seguro e alegre. 

Lerei a mensagem subscrita por seis pessoas, porém, 
acompanhada de mais 11 mil assinaturas, pedindo que o 
Congresso Nacional rejeite o Projeto da Câmara n"' 

. 3.122/80, no Senado no 164/85. 
Ei-la: 

AO SENADO FEDERAL 

(Sobre o Projeto do Deputado Álvaro Valle, 
que extingue a censura prévia, e aprovado pela 
Câmara dos Deputados em Brasília, no dia 19 
de setembro de 1985.) 

"A cri'anra gozará proteção contra quaisquer 
fonnas de negligência, crueldade e exploração." 

(Declaração Universal dos Direitos da 
Criança- ONU 20-XI-1959- art. 9.) 

11'- Numa sociedade que pretende a valori­
zação e preservação do ser humano em todas as suas 
dimensões, impõe-se a defesa da criança, da juven­
tude e da família. 

2"'- Tudo gue possa atingir e afetar a formação 
dã Infância e da juventude deve ser objeto da mais 
alta reflexão do legislador. 

31'- As nossas crianças estão sendo fortemente 
-- --negligenciadas, exploradas e moralmente agredidas, 

sob diferentes formas, nos meios de comunicação 
social (televisão, cinema, etc.). 

4~"- A atual e avassaladora onda de pornogra­
fia, proposta e exposta ao público jovem, deve ser 
urgentemente coibida. 

5~"- Tendo sido aprovado na Câmara Federal 
um projeto que extingue a censura prévia para o li­
vro, o teatro e o cinema, urge tomar posição em de­
fesa dos costumes e da moral. 

6~"- É incontestável que hoje os futuros cida­
dãos são atingidos, desde a infância, e de várias for­
mas, pelos meios de comunicação social, sobretudo 
pela televisão, cinema e teatro. 

71'- O s.imples ·•critério classificatório", abolido 
o critêrio de idade, na liberação de obras e progra­
mas propostos ao pdblico jovem, não é absoluta­
mente suficiente. 

8'-Os valores morais não podem ficar sujeitos 
a interesses econômicos e outros, que ameaçam a in· 
fância e a juventude. 
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99- A legítima liberdade de expressão não deve 
ferir os princípios morais, os sentimentos religiosos 
e familiares, que constituem o fundamento duma 
sociedade que tenhél em vista o bem integral da pes­
SOél humana. em todas as suas fases da vida. 

J09- Em face do exposto, os abaixo assinados 
upelam veementemente para os senhores Senadores, 
antes de se pronunciarem sobre essa grave matéria, 
visto que a própria sobrevivência da sociedade está 
em jogo, com a permissivídade que deturpa e destrói 
os autênticos valores, pondo em risco os verdadei­
ros direitos da infância. da ju"'entude e da família. 
(Seguem-se assinaturas.) 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex•, nobre Se­
nador Luiz Cavalcante, com muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Nobre colega, quero ~enas 
antecipar o meu voto. Votarei contra o Projeto Alvaro 
Valle. Na verdade, devemos é coibir a licenciosidade e 
não estimulá-la. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado também 
a V. Ex• pela manifestação de apoio dado à esta campa­
nha sadia, que está sendo conduzida por pessoas que 
querem o bem do Brasil, e, por que não dizer, do mun­
do. Mesmo porque, nobre Senador, já dizia um certo 
pensador: .. quem controla o espírito das crianças, con­
trola a Nação". 

Prossigo, Sr. Presidente. 
A infância necessita da nossa proteção; mas uma pro­

teção ativa, que não se restrinja a defendê-la contra os 
males do rnundo, fazendo uma barreira em torno dela; 
pelo contrário, ensinando-a a enfrentar as dificuldades e 
encontrar seus próprios caminhos. 

O texto a seguir reflete bem a posição que temos de 
adotar perante os nossos filhos._lntitula-se .. Pedidos de 
uma criança aos seus pais", de Bárbara Hudson, do De­
partamento de Pediatria da Universidade de Maryland, 
traduzido pela Professora Quely T.F. de Barros: 

"PEDIDOS DE UMA CRIANÇA 
AOS SEUS PAIS" 

Traduçao da 
Pro.f' Quely T.F. de Barros 

I - Não me estrague. Sei bem que não devo ter 
tudo quanto peço- só estou experimentando vocêl 

2- Não vacile em ser firme comigo. Prefiro as­
sim - isto faz com que me sinta mais seguro! 

3 - Não deixe que adquira maus hábitos. De­
pendo de você para distingui~los. 

4- Não me corrija na presença de estranhos, se 
quer que isto seja eficaz. Aprenderei muito mais se 
me falar sossegadamente, em particular. 

5- Não me faça sentir que todos os meus erros 
são pecados. Isto confundirá meu senso de valores. 

6 - Não me proteja das conseqUências; às vezes 
necessito aprender pelo caminho mais âspero. 

7- Não leve muito a sério minhas pequenas do­
r~ necessito delas para obter a atenção que desejo. 

8-- Não seja irritaO te. Se assim o flzer, proteger­
roc-ei pela surdez! 

9- Não me faça promessas irrefletii::ias. 
Lembre-se que isto irã me desapontar profunda­
mente! 

10- Não se esqueça que não posso me expressar 
tão bem quanto desejo. ~ esta a razão porque não 
sou sempre -preciso. 

I 1 -Não ponha muito à prova, minha honesti­
dade; sou facilmente tentado a dizer mentiras. 

12- Não seja inconsistente. Isto me confunde e 
me faz perder a fé. 

13 -Não me descarte quando faço perguntas. 
Se assim o fizer, descobrirá que parei de fazê-las e 
estarei procurando as respostas alhures. 

14- Não me diga que meus temores são bobos. 
Para mim são profundamente reais e você muito po­
derá fazer para tranqailizar-me, tentando 
compreendê-los. 

15 - Não insinue que é perfeito ou infalível. Fi­
carei extremamente chocado quando descobrir que 
não o él 

16- Não pense que seria rebaixar ou diminuir 
sua dignidade, pedir-me desculpas. Desculpas since­
ras tornam-me surpreendentemente afetuoso. 
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17- E não se esqueça que gosto de experimentar 
as coisas por mim mesmo. Não poderia prosseguir 
na vida sem isto! 

-Por favor tolere-me! 
Bárbara Hudson - Ph.D. 

Maryland Universiry - Pediatrics Dept. 

Merece louvores o despertar dessa saudável campanha 
em defesa do ser humano. De nossa parte, _como pais e 
políticos, estaremos vigilantes pela preservação dos 
princípios voltados para o bem! 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer. 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Jorge Kalume, 
não há dúvida nenhuma de que o pronunciamento que 
V. Ex' está fazendo encontra eco neste Senado, pelo seu 
conteúdo e pela sua importância. Transmitindo a preo­
cupação de 11.000 senhoras da sociedade carioca expres­
sa em manifesto que tem como 1' signatária a SJ'f I rene 
Tavares, pela sorte do menor numa sociedade permissi­
va, V. Ex~ manifesta, também, a sua preocupação. Por 
isso, eu quero as_s_ociar-me a V. Ex•, certo de que essas 
preocupações silo igualmente do Senado, dos represen­
tantes do povo e de todos quantos têm responsabiHdacf:e,_ 
por mfnima que seja, na direção da coisa pública. Sem 
dúvida alguma, não é possível que, a pretexto de se de­
fender a liberdade, a pretexto de se abolir a censura, se 
permita que a criança seja a vítima dentro de uma socie-­
dade, repito, desatenta aos problemas de ordem moral. 
Creio que nenhum- Povo deve descurar-se da formação 
moral da sua juventude, sob pena de caminhar para o 
caos, de caminhar para o abismo; por isso, temos que co~ 
meçar a preservar o seu valor básico: a crí3.ilça, que, 
amanhã - repetindo lugar-comum - será responsãvel 
pelo futuro da Pátria. Por isso, aqui me associo às suas 
palavras de condenação, diria até indignada, contra 
aqueles que estão cavando o abismo ·na· hora em que a 
pretexto de homenagear a liberdade total, fazem-no dei­
xando uma porta larga, aberta e escancarada a toda sor­
te de corrupção, o que dará lugar, sem dúvida, à degra­
dação da pessoa humana. Nós só poderemos construir 
uma sociedade livre, justa, fraterna, democrática e cristã, 
na medida em que preservarmos o seu fundamento 
maior: a criança. Esse o sentido do manifesto- a Cuja lei~ 
tura V. Ex'- está procedendo, em defesa da infância, da 
juventude e da família. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre Senador Nivaldo 
Machado, V. Ex~ trouxe uma valiosa contribuiçãO a esta 
defesa que estamos fazendo. Está na hor_? de verberar­
mos os fatos., de gritarmos. Isto me faz lembrar que, na 
velha Inglaterra, as mães, preocupadas com os sucessí­
vos crimes que estavam surgindo naquele pafs europeu, 
foram procurados os técnicos para explicar a causa ou 
como combatê-Ia. E a resposta foi imediata: a educação 
começa na gestação, começa_no ventre. Mesmo porque 
disse um pensador: "Um bebê é opinião de Deus de que 
o mundo deve prosseguir". Mas· prosseguir no bom ca­
minho, no caminho sadio, para que a espécie humana 
sinta a verdadeira feticidade. E isto começa através da 
criança. Muito obrigado. (Muito bem! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- C0llcedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE J REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCf Á VIO CARDOSO (PDS - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,.Srs. Senado­
res: 

O Rio Grande do Sul, por muito tempo, teve a oportu­
nidade de ser servido por um prestigioso jornal chamado 
Correio do Povo, fundado por Caldas Júníor e que por 
mais de 90 anos viveu, retratou e enobreceu a vida políti­
ca, econômica e sacia[ do Rio Grande do Sul. Foi um 
jornal que viveu vicissitudes do Estado, Sr. Presidente; 
os seus momentos de prosperidade, os seus momentos de 

_ · gr11nde dor nas sangrentas revoluções que tivemos no co-
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meço do século e que, na verdade, &e incorporava à alma, 
à tradição e à família dos rio-grandenses. 

Faz pouco tempo, por um infortúnio financeiro, o 
Correio do Po,·o veio a fechar as suas portas e, agora, 
nesta oportunidade, estou aqui para festejar o seu reapa­
recimento e congratular-me com um jovem empresário 
do Rio Grande do Sul, Renato Ribeiro, homem em­
preendedor e exitoso que resolveu fazer pesados investi­
mentos, saldando os compromissos do Correio do Povo e 
o trazendo novamente à circulação. O Correio que foi 
sempre um jornal sério, independente e corajoso merecia 
realmente ser trazido de volta ao convívio do Rio Gran­
de e; do País, eis que tinha também projeção nacional. 

a jornal que lemos todos os dias acaba sendo um ami­
go, quase um confidente de quem sabemos as coisas e 
com quem muitas vezes conferimos as nossas opiniões e 
os nossos pontos de vista. 

Portanto, as homenagens do meu Partido a este ilustre 
empresário, Renato Ribeiro, que acaba de_ recolocar o 
Correio do Povo em circulação, e desejamos que seja para 
um período duradouro tal como merece o prestigioso 
veículo, e tal como necessita o Rio Grande para o seu 
mercado de trabalho, o seu mercado de informação, 
para que novamente continue a refletir as melhores aspi­
rações do meu Estado. 

Sr. Presidente, lendo os jornais chegamos a pensar que 
nada .nesta República mudou. Vou recordar algumas 
manchetes de ontem: 
- "Estou Louco Para Pegar Um sonegador." Correio 

Braziliense, r~ e 15~ páginas- Ministro Dílson Funaro. 

Repressão diminuiu o turismo em Foz do 
Iguaçu. 
__ Dizem os jornais que o movimento_ de Foz do 
Iguaçu diminuiu, porque são tais as exigências da 
polícia, e da alfândega são tantos os infortúnios dos 
turistas com revistas, embargos, fila, apreensão de 
mercadorias, que ninguém desejando fazer lazer 
para incomodar-se, certamente se priva de ir ã: Foz 
do Iguaçu". 

E daqui a alguns dias certamente será o Senador Fábio 
Lucena a reclamar da sua tribuna, como parlamentar 
atuante e vigilante, também os impedimento~, os incô­
modos dos turistas na Zona Franca de Manaus. 

Corte no filme "Cobra". Antigamente a censura era a 
de~raça da Velha República. Hoje, a Nova, não sei se 
pôr nostalgia, tamb~m -censura. Censurou ''Je Vaus Sa­
lue Marie" e censura, agora, "Cobra". A revista Veja 
pôde publicar o depoimento de um delegado em São 
Paulo, mostrando o frágil braço de um menino de 13 
anos e o delegado dizia: "Este braço se equivale, em ta­
manho e em vigor ao braço de nosso filho de lO anos; en­
tretanto já assassinou 4, mal podendo sustentar um re­
vólver calibre 38". 

Todas as mazelas da nossa sociedade podem ser noti­
ciadas em veículo de televisão a qualquer hora, mas um 
filme é censurado ao invés de ser classificado~ classifka­
do para maiores de 18 anos, classificado para determina­
das casas de diversão, classificado para determinados 
horãrios se for para a televisão. Mas a Nova República, 
parece que com a boca torta do cachimbo da Velha, tam­
bém censura, também corta, também proíbe, também re­
prime, também policia, onde não precisava e não devia 
policiar. 

Proíbe-se o comércio de telefones usados quando a 
empresa pública concessionária de telefones não tem te­
lefones novos para vender. Não se disciplina o mercado, 
proíbe-se! O estado policial extrapolou a área de repres­
são própria da policia e instalou-se na economia do Pais. 
O gado, diz o Ministro da Fazenda, serã procurado por 
satélite- e eu até sugiro aos produtores brasileiros, aos 
pecuaristas brasileiros, que usem também o satélite para 
descobrir onde está o crédito, onPe estã o dinheiro, que 
sempre existiu no Banco do Brasil e nos outros bancos. 

A agricultura é uma prioridade nacional, mas não 
existe um centavo sequer à disposição do produtor em 
qualquer agência do Banco do Brasil, pelo menos em 
meu Estado, no Estado de Santa Catarina, no Estado do 
Paraná, no Estado de São Paulo, no Centro-Sul, porque 
o Pais agora é o Nordeste. Lã, o juro é de 3% para o pe­
queno, 6% para o médio e 8% para o g·rande produtor. 

Cõncordamos que precisamos defender o nordestino, 
o nordestino que V. Ex• representa, Sr. Presidente. Mas 
não podemos criar determinadas ficções; como se tem 
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criado. O p_equeno produtor do Centro-Sul do País é 
igual ao pequeno produtor do Nordeste ou do Norte; ele 
não tem terra, não tem trator, ele não tem equipamento, 
ele não tem cadastro. Não tendo cadastro, não tem cré­
dito e ele precisa de crédito porque ·não tem capital. En­
tão, por que diferenciar esse homem, que mal consegue 
sobreviver? Por que diferenciã-lo pela circunstância de 
viver no Centro-Sul do País? 

Mas nào! A economia agora se administra com a Polí­
cia; localizam-se bois com o satélite. O subsídio ê proibi­
do no País, mas se importa carne que foi produzida no 
Mercado Comum Europeu; importa-se leite; importa-se 
arroz; importa-se feijão; importa-se milho. Não existem 
peças para automóveis, não existem peças para tratores; 
não existem tratores, mas polícia-se. O Ministro anda 
louco para prender um sonegador. Acho que o produtor 
também anda louco para prender o sonegador de crédi­
to, o sonegador de dinheiro, o Ministro responsável peta 
autorização para que 9.000 funcionãrios-Viagem para o 
exterior. O Governo quer cortar na carne de todo mun­
do, só não corta na sua~ Não há empresa pública privati­
zada; não há desativação de empresas deficitárias. O Go­
verno quando quer tomar dinheiro do contribuinte, o faz 
por decreto, impõe um adicional s-obre a gasolina, sobre 
o álcool, um compulsório sobre a viagem e u.m adicional 
sobre o automóvel. Agora, quando quer resolver um 
problema para o contribuinte, nomeia uma comissão. E 
hoje, certamente, o Presidente da República assinará 8 
decretos sobre a Reforma Administrativa e nomeará 
mais uma comissão para estudar o assunto. 

O Gove-rno, que não ia usar decreto, porque o decreto 
era um resquício revolucíonário, era do regime autori­
tário, hoje d~reta! O Congresso Nacional, hoje, no esta­
do de direito, na abertura e na democracia não vale mais 
do que valia ontem, pelo menos não é esta a demons­
tração que tem dado o Governo Federal. 

Ora, Sr-. Presidente, sei que estou falando para o deser­
to; começa o deserto na Casa. Sei que há uma grande ca­
deia de televisão governando este País. E quando o Sr. 
Roberto Marinho se aborrecer e disser: "eu não governo 
mais, eu não boto mais no vídeo os fiscais do Presidente 
Sarney, -eU nào dou mais cobertura aos que prendem os 
comerciantes", então, sim, lá se foi o Plano de Estabili­
zação Econômica. Uma pena! Era preciso a esta_bili­
zição ·ecOnômica. 

O Governo passado deixou a inflação a um nível de 
220% ao ano, rilais ou menos controlada; a Nova Re­
pública em um ano arremeçou a inflação para cima de 
500% ao ano. Precisava, realmente, impor um plano de 
estabilização econômica. Mas esse plano deveria ser um 
instante na vida econômica do País e, em seguida, ter um 
processo que controlasse a economia do País a longo 
prazo. 

Eu não tenho, Sr. Presidente, nenhum c·onstrangimen­
to em citar, em meu pronunciamento, uma pessoa quejã 
foi maldita neste plenário, talvez, ainda continue sendo e 
terá como aliado, certamente, o tempo - o Ministro 
Delfim Netto, o pai de todos os males, o pai de todas as 
mazelas, que diz, ao final do seu artigo na Folha de S. 
Paulo de hoje: 

''Estamos precisando de um pouco mais de poH­
tica econômica e muito menos de polícia econômi­
ca." 

Diz ele: 

"O Plano Cruzado foi razoavelmente bem cons­
truído e tinha uma lógica interna, mas ele deveria 
ser um instante em um processo. O instante foi o 
choque psicológico, do congelamento de preços e do 
anúncio do fim do déficit. O processo deveria ter 
sido a administração dos efeitos dessas medidas. O 
instante foi certamente um sucesso maravilhoso, 
que no fundo apenas mostra o virtuosismo político 
do Sr. Presidente; o processo revelou a timidez e a 
falta de imaginação dos administradores, incapazes 
de cumprir o prometido." 

Desejamos, Sr. Presidente, a estabilização econômica. 
Precisávamos, efetivamente, conter uma inflação que já 
era chamada de indecente; precisávamos, Sr. Presidente, 
que retornasse o respeito ao consumidor e ao usuário 
brasileiro, porque nos supermercados os funcionários 
andavam com a pistola remarcadora marcando na frente 
dos clientes as mercadorias que eram apanhadas nas pra-
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teleiras. Mas o que se vê hoje? O que se vê hoje é o irrea­
lismo da política econômica. 

Muitos bens foram congelados no dia 28 de fevereiro, 
quando estavam na hora de serem reajustados. Portanto, 
jâ estavam sendo vendidos com sacrificio e com sacrifí­
cio continuam sendo vendido~. Na hora em qUe se devia 
ter cuidado de estimular a produção nacional, colocando 
o crédito nos bancos, se achou mais fâcil importar. A 
política da antiga República era chamada perversa, por­
que cuidava dos produtos de exportação - da soja, do 
café, do cacau, do algodão- quando se dizia: "Precisa­
mos produzir, para o povo brasileiro comer. No momen­
to ern que o povo- brasileiro teve uma melhoria salarial, 
graças à Nova República- e se ganha mais para quê? 
Para se ter mais bens, para se consumir mais bens, para 
se comprar mais bens! Então, no momento em que o as~ 
salariado começou a comprar mais bens, comer melhor, 
certamente, comer carne e tomar leite, o Governo díz:. 
"estão consumindo demais, devem parar". E dê~lhe adi~ 
cionais, e dê~ lhe empréstimo compulsório que nada mais 
é do que um imposto, um confisco decretado, coisa que a 
Nova. República jurou nãO-Tiizer. · 

Sr. Presidente, eram os comentários que eu desejava 
fazer nesta oportunidade, lembrando que nós estamos na 
iminência de grande colapso, Sr. Presidente, porque está 
na hora da implantação das lavouras, está na hora da 
aração, na hora de comprar os corretivos, os fertilizan­
tes, está na hora de preparar a terra para lançar a semen­
te, e não existe crédito, não existe financiamento para o 
custeio, não existe financiamento para os investimentos 
necessários à implantação das lavouras, das lavouras de 
artigos de primeii-ã -neCe5Sida<re-Oaqueles que, na Re­
pública passada, se dizia- prOdutos de uma política per­
versa. Pois hoje importa-se perversamente, em detrimen­
to do produtor nacional. Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. OC­
TÁVIO CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

Folha de S. Paulo - 3-9_~86 
Antonio Delfim Netto 

MENOS POLlTICA ECONOM!CA 

O Brasil está vivendo um momento extraordinário de 
sua história. O chamado .. Plano Cruzado" foi lançado 
como um instante heterodoxo de extrema racionalidade. 
Vinha para combater não apenas a ortodoxia anterior, 
mas os próprios fundamentos da suposta teoria econô­
mica em que ela teimosamente dizia basear-se. Aos pou­
cos, entretanto, sob o fogo da realidade emergente, vai 
assumindo o seu verdadeiro caráter: um exercício ingê­
nuo, cruel e dramaticamente oneroso de voluntarismo. 
Pouco a pouco vemos que a política econômica da "ve­
lha" República vai sendo substituída pela política econô­
mica da Nova. 

Talvez seja interessante rever a situação. Em primeíto 
lugar á claro que os heterodoxos receberam o país com 
uma inflação indecente, mas estabilizada em torno de 
220% ao ano, com um superávit comercial deUS$ 13 bi­
lhões, com reservas cambiais da ordem de 12 bilhões de 
dólares, com uma economia sem tabelamento de preços 
e com um déficit em torno de 1,6% do PIB. A economia, 
jâ no segundo semestre de 1984, vinha crescendo a um 
ritmo de 6 a 7% ao ano (na média do an_o __ o crescimento 
foi de 4,5). 

Em segundo lugar, foram os_ heterodoxos que eleva­
ram a inflação de 220%, para 600% ao ano, em fevereiro 
de 1986, como nos revelaram agora as autoridades mo­
netárias nas comemorações semestrais. O famoso pacote 
financeiro de novembro (até hoje o GOverno ilão sabe o 
que enviou e o Congresso não sabe o que aprovou) con~ 
tribuiu poderosamente para excitar o monstro. Não res­
tava, portanto, muitas saídas, uma vez que a hiperin­
flaçào es_tava à nossa porta. 

O "Plano Cruzado" foi razoavelmente bem construí­
do e tinha uma lógica interna, mas ele deveria ser um inS­
tante e um processo. O instante foi o "choque psicológi­
co", do congelamento de preços e do anúncio do fim do 
déficit. O processo deVeria tersido a administração dos 
efeitos dessas medidas. O instante foi certamente um su­
cesso maravilhoso, que no- fundo apenas mostra o vir­
tuosismo político do Sr. Presidente; o processo revelou a 

. timidez e a falta de imaginação dos administradores, in­
capazes de cumprir o prometido. Em lugar de fazê-lo, 

d~senvolveram o mais formidável exercício de lógica es­
colástica, o que sugere que o "Plano" nunca existiu,. 'de 
fato. Esgotou-se no momento inspirado de 28 de feve!ei­
ro. 

Com relação ao congelamento de preços, em vez de 
administrá-lo, inventaram logo essa fantástica e conve­
niente teoria d~ "inflação zero". Sendo a "inflação ze­
ro" por definição, não cuidaram de enfrentar os proble­
mas do ajuste e, __ desde o primeiro dia, permitiram o de­
senvolvimento de problemas insolúveis. Como todo 
bom moralista medieval, estabeleceram a "inflação ze­
ro" mas deixaram para os outros os problemas práticos 
de __ como realizá-la. Apenas disseram que este seria um 
"espaço de liberdade para o setor privado", uma vez 
que os empresários "deveriam estabelecer livremente en­
tre si os ajustes necessários". Na realidade determina­
ram que dois mais três somasse quatro. Como isso deve­
ria ser feito, era- Problema do setor privado ... No que 
respeita ao déficit público fizeram muito pior. Aqui a 
dialética escolástica chegou ao ponto de extingui-lo por 
definição, para concluir que o que não existe não Pode 
ter importância ... 

A li ás essa tendência ao escolasticismo continua a 
revelar-se: ainda esta semana as autoridades monetárias 
insistiram no que supõem ser o "preço justo", que era o 
conceito-chave da e_conomia medieval, mas que certa­
mente não era um preço congelado e cobria pelo menos 
os custos de produção. Negaram-se, entretanto, a falar 
numa outra figura da economia medíeva.l: (!.. "compen­
~~ção oculta". Para nossos medievalistas de pé quebra­
do, Q. "preço justo" é a tabela da SUNAB, a. "compen­
sação oculta" é o ágio; forma de manifestação pecami­
nosa da ganância de nossos comerciantes. Só falta agora 
invocar Santo Antonino, não o nosso, mas o de Flo­
rença! 
__ H_â__muilQ mais conceitos medievais em nossas autori­

.dac;les econômicas do que podemÇis suspeitar, como se 
pode ver pelo tratamento que dão à usura (que na. "ve­
lha República" costumava se chamar juro). Exemplo 
ainda melhor encontramos no tratamento da dívida in­
terna: como bons teÓlogos, nossos heterodoxos discu­
tem seriamente se os credores dessa dívida (que às vezes 
foram forçados a subscrevê-la) têm qualquer direito a 
uma remuneração Guro positivo) ou se o titular de um 
direito creditfcio contra o governo tem o direito de 
vendê-lo (o nosso Fundão). Por mais estranho que possa 
parecer, essas eram as discussões que ocupavam as noi­
tes indormidas de franciscanos (que simpatizavam com 
os pobres credores) e dominicanos (que os considera­
vam. "parasitas que su_gavam o sangue do Estado e im­
punham uma carga intolerável so(?re os contribuintes"). 

Isto tudo no século 15, na Itália, e não no século 20, 
em Brasília! Estamos realmente precisando de um pou­
co mais de política econômica e muito menos de polícia 
econômica. 

Amônio Delfim Nerro escrevi! sl!mpre às quartas-feiras nest_a__!e_Q)I,I_!!_a,. __ 

d-Slt. PRESIDENTE (Nivaldo MaChadO)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO PRONUNCIA O DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O S"r. Fãbio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra.. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs,_ Senadores: 

Ouvi, com alenção_ e silêncio monásticos, os substan­
ciosos pronunciamentos de S. Ex•s os Srs. Senadores Oc­
távio Cardoso- e JOão Lobo. Cada um, a seu modo, den­
tro de seu respectivo estilo, viu, enxergou e analisou a 
realidade nacional sob angulações variadas e diferentes,. 

Na contenda, e entre os contendores do debate demo­
crático, temos que reconhecer, Sr. Presidente, que tanto 
o. Senador pelo Rio Grande do Sul, quanto o Senador 
pelo Piauí, estão imbuídos de forte dosagem de boas in­
tenções.·E não poderia ser diferente: ambos estão certos, 
cada qual a seu modo e dentro da anâlise que procede-
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ram do irave probl~ma que o nosso Pais está enfrentan* 
do e tenta solucionar. 

Mas, há um espectro, Sr. Presidente, há um fantasma 
que ronda o Brasil, é o fantasma, o espectro da violência. 
Hoje, noticiam os jornais um fato pungente, doloroso, 
comovente mesmo, que diz respeito à víolênciá, segUida 
de estupro, que vitimou indefesa jovem de menor idade, 
filha de um membro do Congresso Nacional e de sua es­
posa, que ê membro do Conselho Nacional de Defesa 
dos Direitos da Mulher. 

O Correio Brasiliense, com a seriedade que lhe é pecu­
liar, disseca, com absoluta propriedade, os lances dramá­
ticos e pungentes do deplorável acontecimento. Quando 
isto acontece na República e na Capital do País, algo 
pelo re.-:.tante da Pátria não está indO bem. Que algo é es­
te, Sr. Presidente? No meu pálido modo de ver a questão 
da violência, posso e devo observar que ela invade todos 
os escalões do Governo e do próprio regime. E nisso as­
siste plena razão ao eminente Senador gaúcho, como ra­
zão assiste ao eminente Senador piauiense, ao procurar 
realçar a posição de Sua Excelência o Senhor Prl!sidente 
da República como o magistrado que procura freios e 
contrafreios, pesos e contrapesos, para equilibrar o nas­
cedouro, __ o _berço, o berçário daquela criança a que sere­
feriu V. Ex~. Senador Jorge Kalume, daquela tribuna, 
em a qual deve residir toda a saúde humana. 

O eminente Senador pelo Rio Grande do Sul, com cer­
teza, não omitirá o fato de que toda a violência quere­
caiu sobre o Brasil faz parte da herança maldita que rece­
bemos dos últimos vinte anos de regime autoritário. E eu 
não cometeria a leviandade, sobretudo em respeito ao 
Senado Federal, de afirmar, desta tribuna, que os méto­
dos de uma época para a outra mudaram em intensidade 
ou profundtdade. 

Ontem, por exemplo, dois antigos adversários de filo­
sofia de regime político, dois Ministros de Estado, os 
Srs. Paulo Brossard, da Justiça, e Marco Maciel, Chefe 
da_Casa Civil da Presidência da República, lançaram um 
plano de combate à violência. E o dealbar da execução 
desse plano consiste na criação de ruas da paz nas princi­
pais cidades brasileiras. Conheço algumaS capitais onde 
já existem logradouros com esse nome. Lembro-me de 
que nos tempos de, eu estudante, residindo temporaria­
mente no Recife, Capital de Pernambuco, morei exata~ 
mente no Largo da Paz, que é um logradouro já bastante 
antigo da terra de MarCo Maciel, Miguel Arraes e Cid 
Sampaio. Em Belém do Pará, para não fugir às linhas do 
meu Estado, existe o Teatro da Paz. E, Sr. Ministro, 
Pablo Picasso, em obra monumental e famosa com que 
ele coroa toda a sua genialidade a respeito do cubismo 
nas artes plásticas, foi queni desenhou a Pomba da Paz, 
que ele dedicou ao maior inimigo da paz, senão o maior 
que houve neste século, precisamente o ditador soviético, 
Sr. Stálin. 

Ora, analisando-se estes comportamentos ministeriais 
de combate à violência, chega-se à triste conclusão de 
Que o que' hoUve dã Chanlada Velha República para a 
República atual foi um transplante de hábitos. E, o que é 
mais grave, uma espécie de simbiose, de modos de vida, 
pois fadas as fórmulas aleatórias, inúteis, nefelibatas, do 
mundo da lua- quem sabe até do mundo de Júpiter, 
utilizados pelo antigo regime republicano. Todos aqueles 
procedimentos, até os seus personagens, foram trans­
plantados para a atualidade que o nosso País está ~iven­
do. 

Sabem os médicos, e aprendi isto com um médico - e 
aqui estâ um grande médico, que é o Senador peta Bahia 
-, que o cirurgião, antes de cortar, ele tem que aneste­
siar, sob pena de colocar em risco, ou ceifar a vida do pa-
ciente. ""' 
··-vejamos, -Sr. President_e, em que consiste a cirurgia e a 

anestesia na análise--dO-problema econômico do País. 
O eminente Ministro Delfin Neho- citado no discur­

so rfiOiltHnental do Senador Octavio Cardoso-, que foi 
um -dos criadore§ da çorreção monetária, juntamente 
Cõm o Senador Roberto Caffipos e com o Ministro 
Mário Henrique Simonsen, classificaram a correção mo~ 
netáriá coino uma cirurgia sem anestesia. 

Lendo na revista Veja a reportagem sobre o assassina­
to do Deputado Rubens Paiva, agora trazido a lume por 
uma testemunha, um Médico, que era 2~-Tenente do 
Exército, observa-se que aquele Médico, ao justificar a 
necessidade de ter aplicado uma injeção no couro cabe­
ludo de uma das vítimas, explica que não usou anestesia 
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pOrque nessa anestesia poderia haver alguma substância 
letal capaz de produzir a morte imediata do torturado. 

Por que recorrer a este exemplo, Sr. Pr.esidenÍe'? Por­
que foi, eXát!lnletite, -o que fiZeram com a correção mo­
netária em nosso País. 

Ao terem deixado de proceder à cirurgia, no doente 
brasileiro, sem o recurso à anestesia, a consequência não 
poderia ser outra, Sr., Presidente. Se este doente escapou 
à morte, fOi por mero milagre, que nem a medicina con­
segue explicar. Mas, em tendo escapado ao desfecho le­
tal, sobreviveu caquético, esquálido, subnutrido, carente 
de outras formas de tratamento, que não aquelas conce­
bidas e aplicadas pelos cirurgiões do regime autoritário .. 

Esperava-se que o Senhor PresidenteJosê Sarney, que 
ê provavelmente, depois do Imperador Pedro 11, o Chefe 
de Estado de maior respeito e admiração há usufrutado 
no Brasil, esperava-se que Sua Excelência mudasse o 
medicamento e a composição das próprias ampolas. 
Mas, que sucedeu? S. Ex• ao in vês de impor uma norma­
tividade, um procedimento consetâneo c sintonizado 
com uma orientação de filosofia de Governo, à sua equi~ 
pe governamental, que fez S. Ex•? Instilou a injeção da 
balbúrdia dentro da sua equipe ministerial e, hoje, o que 
se observa é o Ministro, .. Fulano", no Nordeste, brigan­
do com o Ministro .. Beltrano" no Centro-Sul, e é o Mi­
nistro. "Sicrano", no Centéo-Oeste e no Norte brigando 
com Q. "Beltrano"~- "Fulano". 

Ora, Sr. Presidente, a história não registra, e contesta-· 
se prova em contrário, exemplo de um governo que ·para 
consertar o Pafs, e com o respaldo popular de que des­
fruta em toda a República, não se conhece exemplo tão 
triste e constragedor de um Chefe de Estado, como o 
Presidente Sarney, que queira ordenar as coisas, 
desordenadando-as com os estiletes da balbúrdia, que ê 
o gérmen essencial de toda a desorganização imaginável. 

Veja, Sr. Presidente, que o saudoso Presidente Tan­
credo Neves foi eleito por uma aliança democrática, cu~ 
jos esteios fundamentais foram o PMDB e o Partido da 
Frente Liberal. 

Veja-se o que acontece com o PMDB, no momento, e 
são palavras do Presidente do Partido, Deputado Ulys­
ses Guimarães, publicadas na imprensa de hoje: o Go­
verno, por seus Ministros da Frente Liberal e alguns, 
um talvez, ~o PDS, montaram na máquina administrati­
va federal todo um esquema para torpedear o PMDB, 
alegando o Dr. Ulysses que esse esquema foi concebido 
por inimigos da reabertura política e que está sendo exe-­
cutado, principalmente, porque o PMDB é o partido da 
abertura. Em outros Estad9s, como no ~tado de S. Ex•, 
o Senador Octávio Cardoso, o PMDB e o PFL se engal­
finham como dragões em luta. No Nordeste são conta­
dos a dedo de uma só mão os Estados em que sobreVive 
a aliança PMDB/PFL, e, em todo o Pais, só há um 
exemplo da sobrevivência dessa aliança: é precisamente 
no Estado que aqui represento, Estado do Amazon<U!,­
ond.:_ o Governo que temos fechou as portas do Estado. 

Veja, Sr. Presidente, V. Ex• que é um amazônida, sabe 
Que ê mais fácil um amazonense acordã:r e ver o rio 
Amazonas corredo em sentido contrário, contrariando 
todas as leis da geologia, da natureza, as leis do próprio 
Deus, é mais fácil que isso aconteça "do que um gover­
nante, como o amazonense, fechar as fronteiras do 
Amazonas ao turbilhão da desordem que lá se quis im­
p-lantar. 

Ainda assim, o Governo Federal, depois de ter feito o 
que fez com o meu Estado, está usando máquinas da ad­
ministração federal, como o DNER, como a POR­
TOB"RÃS; cóii:fo "tOda a Previdência Social,- contra os 
candidatos da Aliança Democrática - o PM.DB e a 
Frente Liberal. 

Com isto quero observar aõ Senado. qUe no meu Esta­
do, mais uma vez, vamos enfrentar e derrotar o Gover­
no Federal - caso singular em todo o Pais -, porque 
em São Paulo, na grande locomotiva, o Governo do 
Presidente Jos6 Sarney não se define: ora estimula o Sr. 
Antônio Ermfrio de Moraes e, por sob os bastidores, in­
crementa a candidatura do Sr. Paulo Salim Maluf; e 
com o beneplácito do silêncio do Sr. Jãnio Quadros, o 
Governo Federal nega o seu apoio.politico ao candidato 
ao Governo de São Paulo Pelo PMDB, que é o Sr. Ores­
tes Quércia. 

Então, dentro desse sistema de balbúrdia, que suce-­
deu ao regime autoritário e, entre um e outro, só há uma 
diferença. E essa diferença consiste precisamente numa 
coincidência. Se éramos governados por um general que 
não havia sido eleito pelo povo, somos igualmente go· 
vernados por um civil que pelo povo não foi eleito. 

Enquanto não decifrarmos esse enigm~ tremendo, 
eSse enigma gigatesco, corremos todos os riscos de ser~ 
mos devorados pela esfinge, porque somos meros mor­
tais, Sr. Presidente. Somos ~dipo e não decifradores de 
esfinges. 

Assim, ê impendente, em primeiro lugar, que o Go­
verno se discipline a si próprio, qui ere ponha em ordem 
o seu exército ministerial, convindo lembrar o Presiden­
te da República, que é um literato da mais fina cepa, 
Membro, a propósito, da Academia Brasileira de Le­
tras, que uma das têcnicas usadas por Alexandre, o 
Grande, para expandir o seu império a todo o Mundo, 
foi precisamente o poder e a capacidade de dominar e 
governar exércitos, a chamada arte imperatória a que se 
referiam os latinos, pelas palavras do Padre Antônio 
V eira. 

Enquanto não houver essa ordem interna, não poderã 
haver a ordem externa. Enquanto acontecer o que an­
teontem aconteceu no Conselho Nacional de Informáti­
ca e Automação, no CONIN, este país vai ter que neces­
sitar se mudi:J.r de Governo. 

O que aconteceu no CONlN, Sr: Pr.esidente? Está 
dudo descrito nos jornais de hoje. O Ministro do Exérci­
to, com a sua lucidez, com a percepção da responsabili­
dade daquele Conselho, o General Leônidas Pires 
Gonçalves propôs o estabelecimento de uma taxa de 
I 0%, a ser recolhida pelas empresas beneficiárias do sis­
tema de incentivos fiscais, Para a indústria de infonnâti­
ca, com o objetivo de aplicá-Ia em pesquisa. Como a 
proposta era do Ministro do Exército, muito natural, 
Srs. Senadores, que a maioria dos ministros o acompa­
nhassem no voto, até que o Ministro João Sayad fez a 
seg-uinte pergunta:. "Mas cobrar o quê e de quem?" 

Instalou-se, então, dentro do CONIN, a balbórdia. 
Uns advogavam 10% sobre as empresas; outros propu­
nham que não 10%, mas 20% fàsse cobrado sobre o fatu­
ramento; e outros, sob os olhares perplexos do Ministro 
-do Exército, como o Ministro Costa Couto, do Interior, 
apresentaram a solução salomônica: que se cobrasse 
20% -sobre o faturamento, menos em relação às empre­
sas do N ardeste. Estã certo S. Ex• ao tentar abrandar a 
carga tributária sobre as empresas do No:rdeste, como 
bem o salientou, analisando a questão sob outra angu­
lação, o eminente Senador João Lobo. Mas está certo o 
Senador Octávio Cardoso quando afirma que nesse tra­
tamento, que não é o de eqíiidade e sim de exceção, o 
que se promove é uma discriminação contra Regiões 
igualmente pobres, como o Nordeste, como sói ser aRe­
gião Amazônica. Mas esta é outra questão, como bem o 
fizeram ver os dois excelentes tribunos que aqui me an­
tecederam. 1:: outra questão. A questão essencial que 
quero abordar, neste momento, é o abrandamento da 
desordem interna que está transformando o atual Go­
verno num exemplificador de balbúrdias, e este exemplo 
a Nação brasileira, com certeza, não haverá de querer 
seguir. 

Eu pergunto, Sr. Presidente, se o Estado do Acre e se 
o Estado do Rio Grande do Sul, pergunto se o Piauí, se 
a Bahia, estão satisfeitos com esse sistema de instilação 
da desordem, da falta de ordenamento dent:ro dos Esta­
dos, com o objetivo meramente eleiçoeiro? Pergunto, Sr. 
Presidente, qual o Estado brasileiro, qual o Senador, 
qual o Deputado Federal ou mesmo o Governador que 
esteja enxergando nesse modos faciendl um comporta­
mento condizente, um comportamento sintonizado com 
os reais interesses da República, que precisa de ordem, 
ordem para produzir, ordem para criar, ordem para aca­
bar com os privilégios, e que não pode ter no Chefe 
Maior da nossa grande Nação o grande doador de 
exemplos que não são os reclamados pelo povo brasilei­
ro? 

Feitas estas considerações, Sr. P!esiâeõie. e SI-s. Sena­
dores, devemos concluir ou podemos concluir que, .. 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex:• um aparte? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Antes de V. Ex.• encerrar, nós, que 
o estamos ouvindo com muita atenção, gostaríamos ape­
nas de fazer duas observações ao brilhante discurso que 
V. Ex• pronuncia nesta tarde. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito obrigado. Bonda­
de de V. Ex• 

O Sr. João Lobo - Primeiro, nobre Senador Fábio 
Lucena, não conheço em profundidade a discussão tra· 
v a da, a não ser pela notícia do jornal e a notícia que V. 
Ex• acaba de trazer. Não conheço em profundidade a 
discussão travada dentro do CONIN sObre esses 20% 
que o Ministro do Exército pediu que fossem cobrados 
das firmas que gozassem dos incentivos fiscais do Plano 
de Informática. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para incentívar a pesqui­
sa. 

O Sr. João Lobo- Para serem usados com a pesqui­
sa. Mas quero fazer a pergunta que o Ministro João 
Sayad fez: cobrar o quê de quem? Sobre o valor do in­
centivo, sobre o faturamento, sobre o quê, enfim, seriam 
taxados os 20%? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Exato. Eu respondo. Isso 
demonstra a tese que estou sustentando, o próprio Mi­
nistério. São vinte e seis Ministros, Ex• e não sabiam o 
que estavam votando nem o que estavam discutindo. 

O Sr. João Lobo- Peço desculpas. Pensei que V. Ex• 
sabia sabre o que estava sendo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nenhum Ministro tinha a 
chave desse mistério, muito menos nós, Ex• ... pobres 
mortais Senadores. 

O Sr. João Lobo- O levantamento dessa proposta do 
Ministro do Exército, apesar de bem intencionada, por­
que ê vital para este País investir em pesquisa, principal­
mente em pesquisas na ãrea da informática, era neces­
sãrio definir sobre o que seria taxado ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -"Vale dizer, teria que haver 
uma pauta da reunião, assim como há uma Ordem do 
Dia no Senado. 

O Sr. João Lobo - Perfeitamente. Isso deveria ter 
sido um assunto tratado previamente e levado ao conhe­
cimento. Deveria ter sído uma proposta elaborada. estu· 
dada e fundamentada, porque me parece um absurdo 
que se discuta o lançamento de um percentual tão alto 
quanto representa 20% sobre o faturamento de grandes 
empresas produtoras ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não! Permita-me. A pro­
posta inicial do Ministro Leônidas Pires foí de 10%. A 
proposta, então, foi· elevada para 20% por outro Minis­
tro e chegou a atingir os 30%. Vê V. Ex.• que os próprios 
Ministros- repito -não sabiam o que estavam votan­
do. 

O Sr. João Lobo- Agora verifico que V. Ex• apenas 
estava citando o exemplo para servir de base, de argu­
mento ao que V. Ex• estava falando, que há um desen­
tendimento, um desentrosamento total na equipe gover­
namentaL Senador Fâbio Lucena, eu me rendo à evidên­
cia e ao conhecimento que V. Ex' tem dos fatos, e quero 
passar a outra observação. V. Ex• diz que os Ministros 
do Governo atual não estão protegendo o PMDB como 
deveriam proteger, porque eles fazem parte de um Go­
verno composto principalmente pelo PMDB e pelo Par­
tido da Frente Liberal. Quero trazer a V. Ex• o principal 
reclamo da Bancada do Piauí ao Presidente José Sarney. 
Quando lá estivemos na última audiência, acompanhan­
do o Governador do Estado do Piauí, verificamos que os 
Ministros do PMDB não consideravam os outros Parti­
dos, a não ser o PMDB, pelo menos em relação ao Piauí. 
Enquanto os do Partido da Frente Liberal davam um 
tratamento equânime aos Partidos da Aliança Democrá­
tica, isto é, ao PMDB e à Frente Liberal, os Ministros do 
PMDB não consideravam os Parlamentares da Frente 
Democrática, pelo menos no Piauí isto é uma realidade, 
e- V. Ex• pode acreditar- e citaria dezenas de exem­
plos para argumentar: SC: fosse o caso. Então, penso que 
essa preferência dos Ministros do PMDB, indiscrimina-
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damente, deve estar acontecendo no Estado de V. Ex•, 
porque, no meu Estado, os Ministros do PMDB não 
consideram os Parlamentares da Frente Democrática. Só 
dão apoio administrativo, só atendem aos pedidos dos 
Parlamentares do PMDS. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nobre Senador, em que 
pese ao crédito que merece V. Ex•, hâpoucos minutos V, 
Ex' fez interestelares elogios ao Ministro Dílson Funaro, 
que é exatamente do PMDB. 

O Sr. João Lobo- É evidente, mas eu estava falando 
do ponto de vista adminiStiativo, não sobri a atuação 
política dos Ministros. Safvo engano, V. Ex• estava 
referindo-se à administração, à atenção política que os 
Ministros estão dando aos Estados. Por exemplo, posso 
dizer a V. Ex• que o Minisfi'O da Previdência Social, que 
é do PMDB, um Membro ilustre do PMDB, como sabe 
V. Ex•, não recebe os Parlamentares da Frente Liberal. 
Jã houve até uma denúncia, lançada pela Imprensa, com 
estatística. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem razão. 

O Sr. Octávio Cardoso- Tem razão em não receber? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não, tem razão o nobre 
Senador em fazer a denúncia. 

O Sr. João Lobo- Quando ftz os elogios ao Ministro 
Dílson Funaro- elogios que confirmo neste momento 
- não me estava referindo à participação política do 
Ministro, que se tem eximido sempre de tomar parte nas 
disputas políticas neste País. Os Ministros do PMDB, 
quando atuam, quando agem politicamente em relação 
aos seus Partidos, aos Partidos da Aliança Democrática, 
isto é, ao Partido da Frente Liberal e ao PMDB. Pelo 
menos no meu Estado S. Ex.'s só levam em consideração 
os Parlamentares do PMDB. Ignoram totalmente as rei­
vindicações e as postulações feitas pelos Parlamentares 
da Frente Liberal. Enquanto que os Ministros da Frente 
Liberal, pelo menos o Ministro Jorge Bornhausen, o 
Ministro Marco Maciel e o Ministro Ãnt6nio Carlos 
Magalhães, como também o Ministro Aureliano Cha­
ves, dão uma atenção; talvez s-upcriõr, ãOs Pariamenta­
res. 

O SR. FÁBIO LUCENA - O Ministro Aureliano 
Chaves é um cavalheiro. S. Ex• está acima de Partidos 
políticos; o Ministro Aureliano Chaves exerce as suas 
atribuições ministeriais voltado única e exclusivamente, 
para os legítimos anseios nacionais. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, temo, não no senti­
do de ter medo, mas no sentido de me preocupar pro­
fundamente, temo que este Governo acabe como aquele 
famoso personagem da Batalha de Waterloo, que atra­
vessava a ponte em meio de pleno fogo cruzado sem sa­
ber o que lá estava acontecendo. 

Era o que tinha a dízer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estã finda a 
Hora do Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, to­

das em fase de votação, constitufda da Emenda da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 
135{86; Requerimentos n"'s 266,303,304 e 382, de 19~6; 
Projetos de Lei do Senado n9s 258/85, 205/80, 80/84, 
113/83, 232/83 e 242/85, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária._ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 135. DE 1986 

(Em Regime de Urgência- Art. 371, b, 
do Regimento f nterno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão 
registrar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo DistritO Fideral, tendo 

-PARECER ORAL, proferido em Plenãrio, da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, contrário. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 266, de 
1986, de autoría do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do arL 38 da Constituição, combinado com 
o item I do art_. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o Plenário do Senado, do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, Dílson F'unaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denoininado Plano de Me­
tas •. instituído pelo D~cr_eto_~lei n~> 2.288, de 23 de julho 
de 1986. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regi­
mento Interno, o comparecimento, perante o Plenário 
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Secretªriª 
de Planeja"mento da Presidência da República, João 
Sayad, a fim de prestar esclarecimentos sobre os cri­
térios para aplicação dos recursos alocados para a exe­
cução do Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado 
pelo Decreto-lei nl' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

Votação, enl turno único, do Requerimento nl' 303, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, combinado com o item I do art. 418 do Regi­
mento Interno, o comparecimento, perante o Plenário 
do Senado, do Senhor Ministro de Estado da Reforma 
Agrária, Dante de Oliveira, a fim de prestar esclareci­
mentos sobre os critérios de desapropriação e implan­
tação da Reforma Agrária. 

5 

REQUERIMENTO No 382, DE 1986 
(Art. 239, Inciso VI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 382, de 
1986, de autoria do Senador Enéas Faria, solicitando, 
ao Poder Executivo, informações relativas ao Acordo 
Nuclear Brasil-Alemanha. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 258. DE 1985 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
na_~o n9 258, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n"'s 572 eS73, de 1986, das Comis­
sões: 

Quinta-feira 4 3093 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurid_icidade e, no mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n"' l-CO; e 

- de Finanças, contrário. 
7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 205. DE 1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolldação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s 189 a 191, de 1984, das Comis~ 
sões: _ 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
jllfidicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
Vencido d_os Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legislação Social, favorãvel. 

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 80. DE I984 
(Incluído em Ordem do Õia, nÔs termos do 

art. 195, I, do Regimento Interno) 
-VotaçãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 80, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que altera dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho, com vistas a limitar em 40 horas semanais 
a jornada de .trabalho, tendo 

PARECER, sob n"' 889, de 1986_, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade 

e juridicidade. 
·PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da Comissão de Legislação Social. 
9 

PROÍETO DE LEI DO SENADO 
No 113. DE 1983 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se: 
nado n~' 113, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que disciplina o uso de caracteres nas publi­
cações obrigatórias, tendo 

PARECERES, sob n'?s 479 e480, de "1984, das Cmnis-
sões: . 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Economia, favorável. 

lO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 232, DE 1983 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 232, de 
1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que es~ 
tende aos trabalhadores rurais o regime da Previdência e 
Assistência Social urbana, bem como a Legislação do 
Seguro de Acidentes do Trabalho, e dã outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~" 1.012, de 1983, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
11 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 242, DE 1985 

Votação, em Pfimeiro turnõ (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 242, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que acres­
centa parágrafo ao art. 116 da Lei nl' 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, para permitir a contagem de tempo de 
serviço prestado ao serviço público, em outro órgão, 
para efeito de concessão de licença especial, tendo 

PARECER, sob __ n~> 442, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Estâ encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 


